PARECER N° 294 , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2045, DE 2005.

O Presidente da Câmara Municipal de Campinas, Sr. Dário Saadi, remeteu ao Sr. Presidente desta Assembléia Legislativa o ofício de fls. 02 e cópia da Moção nº 24/2005, de autoria do Sr. Vereador Rafael Zimbaldi.

Nesta solicita ao Sr. Governador que determine, a quem de direito, prioridade e agilidade na solução dos problemas enfrentados pelo Poder Judiciário de Campinas.

A requerimento do Sr. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça foi a presente autuada e nesta ocasião fui designado relator para manifestar-me sobre a matéria.

Assim, nesta oportunidade adoto como parecer a manifestação de fls. 05/06, de autoria do deputado Vinícius Camarinha, que propôs a deliberação de Indicação ali formulada.

É o nosso parecer.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo indicação.

Sala das Comissões, em 7/3/2007

a) Giba Marson – Presidente

Giba Marson – Conte Lopes – Roberto Felício – Roberto Morais – Analice Fernandes.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Presidente da Câmara Municipal de Campinas, Senhor Dário Saadi, remeteu ao Senhor Presidente desta Assembléia o oficio de fis. 02 e cópia da Moção nº 24/2005, de autoria do Senhor Vereador Rafael Zimbaldi. Nesta, solicita ao Senhor Governador, que determine, a quem de direito, prioridade e agilidade na solução dos problemas enfrentados pelo Poder Judiciários de Campinas.

A requerimento do senhor Presidente desta Comissão de Constituição e Justiça, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 1 ° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o presente aborda a falta de estrutura funcional e material constatada no Poder Judiciário de Campinas.

Aquele Município conta hoje com apenas 10 varas cíveis, 4 criminais e 2 de execução fiscal, os quais têm sido insuficientes para dar andamento à crescente demanda processual. O Fórum Central, com escasso quadro de funcionários, vê-se impedido de absorver o grande número de processos em trâmite, o que acarreta longa demora nas decisões judiciais.

Desta forma, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte


INDICAÇÃO

"INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando a prioridade e agilidade na solução dos problemas enfrentados pelo Poder Judiciário de Campinas."

a) Vinicius Camarinha

